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'

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

-NAVEGÁVEIS
PORTARIA N9 4. DE 4 DE JANEIRO

DE 1973.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 11, § 39 item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 58.324, de 2 de maio de 1966) publi-
cado no Diário Oficial da União de
r subseqüente, -resolve:

Exonerar, a pedido, a partir de 4
de dezembro de 1970, de acôrdo •com
o Art. 75, item I, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado com
o Art. 39, do Decreto n9 45.807, de
15 de abril de 1959. José Augusto Mon-
teiro Esteves do cargo de Assistentd
Comercial AF-103-12.A, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, nomeado
conforme Portaria n9 3.855-C/DG, de
28 de maio de 1963, publicada no Bo-
letim do Pessoal n9 23, de igual data.

PORTARIA N9 17, DE 8 DE JANEIRO
DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do Art. 99, combinado com
o § 59, d Art. 23,,da Lei n9 4.2134 de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subseqüente, re-
solve:

Alterar a Portaria (P) n9 579/DO,
de 27- de novembro de 1970, publicada
rio Diario Oficial de 8 de dezembro do
mesmo ano, que considerou aposen-
tado Manoel Francisco dos Santos,
para declarar que a aposentadoria em
apreço deverá ser considerada efetiva,
de acôrdo com o Art. 101, item II,
combinado com o Art. 102, item I,
letra a, da Constituição da República
Federativa do Brasil e Art. 184, item
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952.
PORTARIA 149 18, DE 81)31 JANEIRO

DE 1971
O Diretor-

'
Gerai do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Art. 11, § 39, item 7,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 58.324, de 2 de maio de 1966, pu-
blicado no Diário Oficial da União de
27 subseqüente, resolve:

Dispensar, ex officio, de acôrdo com
o Art. 77, da Lei n9 1.711, de 28 de

-outubro de 1952, Maria Ignez Parente
Cronemberger - Escriturário 8-A, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,

PORTARIA N9 31, DE 11 DE
JANEIRO DE 1971

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo artigo 11, § 3 9, item 7, do
Regimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 58.324, de 2 de maio de 1966, pu-
blicado no Diário Oficial da União de
27 subseqüente, resolve:

Exonerar, a pedido, de acôrdo com
o disposto no artigo 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Orlando Sobrar= Filho no cargo de
Escriturário AF-202.8-A, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, nomeado con-
forme Portaria n9 3.831-P-DG, de 5
de julho de 1963, publicada no Boletim
de Pessoal n9 25, de. 10-6-63 e no
Diário Oficial Ja9 205, de 25-10-63.

PORTARIA N9 39 DE 12 DE
JANEIRO DE 1971

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere a
letra h, do Artigo 9 Y, combinado com o

5°, tio Artigo 23, da Lei n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subsequente• resolve:

Alterar a Portaria (P) n° 618-DG, de
14 de dezembro de 1970, publicada no
Diário Oficial de 28 do mesmo mis e
ano, que considerou aposentado Ney
Rebello Tourinho, para declarar que a
aposentadoria em aprêço deverá ser con-
siderada efetiva, de acôrdo com o Arti-
go 101, item II, combinado com o Artigo
102, item I, "letza .a, da Constituição da
República Federativa do Brasil e Arti-
go 184, item III, da Lei n° 1.711, de
28 de outubro de 1952.

PORTARIA N° 42 DE 12 DE
JANEIRO DE 1971

3 - Benedito Nascimento, Carpin-
teiro, nível 8-A, matrícula número
518.389, admitido em 3 de janeiro
de 1955;

4 - Edson Henrique de Oliveira,
Oficial de Administração, nível 12-A,
matrícula número 496.180, admitido
em 11 de novembro de 1949;

5 - Eduardo José Alves de Men-
donça, Mecânico de Máquinas, rirei
8-A, matrícula número 128.766, ad-
mitido em 1 de abrir de 1954;

6 - Hilton dos Reis Navarro, Cil-
iciai de Administração, nível 12-A,
matrícula número 856.431, admitido
em 16 de setembro de 1950';

7 - Haroldo Juvêncio da Silva,
Mecânico de Máquinas, nível 8-A,
matrícula número 495,081, admitido
em 26 de julho de 1949;

8 - Itamar Costa, Mecânico do
Máquinas, nível 8-A, matrícul anú-
mero 518.764, admitido em 23 do
março de 1955;

9 - João Cícero Soares, Monta-
dor de Linhas Ferroviárias, nível
6, matrícula número 442.889, admi-
tido em 14 de março de 1931;

10 - Josão de S01172 Nogueira, Me-
cânico de Máquinas, nível 8-A, ma-
trícula número 518.640, admitido em
21 de março de 1955;

11 - Sílvio da Silva Gonçalves,
Mecânico de Máquinas, nível 8-A,
matrícula nún'iero 518.652, admitido
em 21 -de março de 1955. - Fran-
cisco Cruz.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

INSPETORIA DE BANCOS
ferviço Regional da Inspetoria de Bancos São Paulo

DESPACHO DO CHEFE
Deferindo, na forma dos pareceres,o requerido no processo números

• Em 11 de janeiro de 1971
Aumento de capital e reforma de estatuto*

SP-2-71 - Banco Financial de Ma to Grosso S. A. - De Cr$ 8.887.200,0
para Cr$ 10.220.280,00 .

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

da

da função gratificada, símbolo 5-F, de aposentadoria em aprêço deverá ser con-
Secretária do Chefe do Gabinete do siderada efetiva, de actirdo com o Artigo
Conselho Nacional de Portos e Vias ' 101, item II, combinado com o Artigo
Navegáveis, designada conforme Por-).102, item I, letra a, da Constituição da- a 'a n9 1.495/DO, de 26 de outubro
de 1966, publicada no Diário Oficial República Federativa do Brasil e artigo
_n9 213 e BOAD n9 50, de 11 e 16-11-66, 184, item II, da Lei n° 1.711, de 28 de
Z2peotdvamente t	 (outubro de l9

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
ao uso, da atribuição que- lhe confere a
letra h, do Artigo 9° combinado com o
1 5 9 , do Artigo'23, de Lei -n° 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, publicada no
Diário Oficial de 21 subsequente, re-
solve:

Alterar a Portaria (P) 593-DG, de
7 de dezembro de 1970, publicada no
Diário Oficial de 16 do mesmo mis e
ano, que considerou aposentado Deusde-
dith Basilio Alves, para declarar que a

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

REDE FERROVIÁRIA' FEDERAL
SOCIEDADE AUNIMA

69 Divisão Central
PORTARIA N° 112-G, DE 24 DE

DEZEMBRO DE 1970
OQfe da 6' Divisão - Central,

-com b se no artigo 3° do Decreto nú-
mero 42.380, de 30 de setembro de
1957, com a redação alterada pelo
Decreto número 43.548, de 10 de
abril de 1958, usando das atribuições
compreendidas nos artigos 4° e 5° do
Decreto número 43.549, de 10 de
abril de 1958 e artigo 1°, alíneas "a",
"b", "c" e "d" do Decreto número
47.893, de 10 de março de 1960, re-
solve:

Exonerar ex-oficcio, os servidores
abaixo indicados, cum base no dis-
posto -no artigo 47, item I, combinado
com o artigo 75, itens I e II, da Lei
número 1.711, de 1952.

1 - Antonio Feliciano, Mecànico
Operador, nível 8-A, matrícula nú-
mero 410.308, admitido em 22 de ju-
lho de 1945;

2 - Antonio Ferreira Brito, Mon-
tador de Linhas Ferroviárias, nível
6, matricula número 983.605, admiti-
do em 1 de novembro de 1952;

• PORTARIA N9 51 DE 17 DE
DEZEMBRO DE 1970

O Delegado Regional Substituto
Superintendência Nacional do Abastei- Seção de Pessoal e Material, durante Qs

,_(SLINAB')-t. em Brunia, Distrito eventuais impedimentos do titulal.

Federal, no uso de suas atribuições
gais, resolve:

Art. 19 Designar Maria do Carmo
Holanda, Datilógrafa contratada, desta
Delegacia, para Substituta da Chefe do

De legacia Regional de Brasília
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FttwiõrrÁmos

Semestre 	

	

Ano 	  
Cr$ 39,00 Semestre 	  	  Cr$ 22,50
Cr$ 69,00 Ano 	 	  Cr$ +15,00

Exterior
	

Exterior

Ano 	 	 Cr$ 65,00 Ana 	 	 Cr$ 50,00

— O preço do número alto figura na última página
exemplar.

de cada

REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LEI 1+19 1.000 — DE 21-10-1969

DIVULGAÇÃO Nó 1.130

Preço:	 Cr$ 2.50

.k VENDA

NA GUANABARA

Seçâo de Vendas:, Avenida Rodrigues Alves. t

Agencia Is MinisiAxio da Fazenda

Ateadt-se a pedidos pelo Serviço de Reg:111)014 Posta

EM BR./Ui/LIA

Na sede do DIN

14À4‘41.0.fflhanwerweeiraur.....

I Processo SU'NAB n9 836-71
Firma: Olaria e Moinho Glória Li-

mitada
Município: Gramado
Estado: Rio Grande do Sul
Alteração de razão social da firma

Moinho Glória Ltda. para Olaria e
Moinho Glória Ltda., corno proprie-
tária do moinho de trigo registrado
sob o n9 2.165-55, localizado no muni-
cípio de Gramado — Estado do Rio
Grande do Sul. — Despacho doo dia
14-1-71 do Sr. Diretor do Departa-
mento de Trigo.

"De acôrdo".
Processo: sUNAB n9 8.414-70
Firma: S. A. Moinho Santista —

Indústrias Gerais
Município. Santos
Estado: São Paulo
Homologação. nos - têrmos da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 1.270.440kg/24 horas
para o moinho de trigo detentor do
Registro n9 1.733-40, de propriedade
da emorêsa S. A. Moinho Santista
— Indústrias Gerais, localizado no
município de Santos, Estado de São
Paulo, conforme despacho do dia 12
de janeiro de 1971 do Sr. Diretor do
Departamento de. Trigo.

Processo: SUNAB n 9 3.057-69
Firma: Fuganti S. A. Indústria e

Comércio
Município: Tangará
Estado: Santa Catarina
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)

1) O expediente das repartições
públicas, destinado à publicação,
s:rá recebido na Seção de Comu-
nfeações até às 17 horas. O aten-
d:mento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicação,
d.evidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
o apergaminhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D .1 .N

3) As reclamações pertinentes 	
à matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, Serão encaminha-
d'-s, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação. 	 •

4) As assinaturas serão toma-
das no D.I.N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
présa Brasileira de Correios e Tqe-
légrafos em BPasília. Esta poderá
se encarregar também- de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
DIN. Neste caso, 6 assinante di-
rigirá ao D .1.N. o pedido de assi- Mensal , Cr$
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.

5) A remessa de valeiras para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à sua	 — O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,

aplicação, será feita somente por se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

Janeiro de '1971

cheque ou vale ro,Tui, en; favor
do Tesoureiro tio e-p *anr En O de'
Imprensa nownetz. Quarto ao
contrato de porte aéreo, e favorl
da Delegacia Regional da mprêsa
Brasileira de Correios e Te égrafos
em Brasília.

6) No caso de porte aéreo para
localidade não servida por ésse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da Emprésa BrasUeira de
Correios e Telégrafos em 'Brasília
se obriga a completar o encami-
nhamento ao destinatário por
outras vias, independenteMente
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de COrreios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
o direito de reajustar Os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.
• 8) Os prazos da assin ara po-
derão -ser semestral ou a- ual e se.
iniciarão sempre no pri eira dia
útil do mês subseqüente. pedido
de porte aéreo poderá se, mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é so-
mente anv.a/ e não haverá trans-
porte por via aérea.	 j

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedêneia de 30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente do
aviso-prévio.

10) Para receberem Os suple-
mentos às ediçães dos órgãos ofi•
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIMO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
saçÂo	 PARTE II

õrgão destinado Á putlicação dcs atos da administração descebtralizada
I mpt asso nas oficina do Departamento de Imprensa Nacional

BRAS f LIA

ASSIkATURAS

EXFL.:DIENTE
DEPARTAMENTO DE: IMPRENSA NACIONAL

sierwroar-or..Rer.

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE DO SERVIÇO DE PUOLIOAÇOES	 CHEFE DA SEÇÃO DE REDAÇÃO

PORTE AÉREO

17,00 Semestral Cr$ 102,00 JAnual 	 Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

•nn•••nnn•••.

Art. 2 9 Esta portaria entrará em vi-
gor na data de sua publicação no Diá-
rio Ofictal da União. Gonçalo Ra-
fael Dou gelo.
PORTARIAS SUNAB DE 28 DE

DEZEMBRO DE 1970

Retificação
Na publicação feita no Diário Grid&

de 11-1-71, pág. 41, onde se lê:	 •
N° 891 — Designar Reginaldo Ma-

ciel Almeida,
Leia-se:

N9 881	 Designar Reginaldo Ma-
dei Almeida,

Homologação, nos têrmos da legis-
lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 21.682kg/24 horas para
o moinho de trigo detentor do Regis-
tro n9 6.946-55, de propriedade da
emprêsa Fuganti S. A. Indústria e
Comércio, localizado no município de
Tangará, Estado de Santa CatarMa e
do conseqüente cancelamento do Re-
gistro n9 7.759-54, cuja capacidade de
moagem foi incorporada e homcloga-
da para o Registro ri.9 6.946-55, con-
forme despacho do dia 12-1-71 do Se-
nhor Diretor do Departamento de
Trigo.

Processo: SUNA/3 n9 6.320-70
Firma: Moinho Ca,tarinense S. A.
Município: Mafra
Estado: Santa Catarina
Homologação, nos têrmos da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 39.942kg/24 horas para
o moinho de trigo detentor do Re-
gist,ro n9 883-51, k`ie propriedade da
emprêsa Moinho Catarinense S. A.,
localizado no município de Mafra —
Estado de Santa Catarina e do con-
seqüente cancelamento do Registro
n9 755-54, cuja capacidade de moagem
foi incorporada à homologada para
o Registro n9 883-71, conforme despa-

cio do dia 12-1-71 do Sr.! Diretor do
Departamento de Trigo.

Processo: SUNAB n9 5!674-70
Firma: S. A. Maffessoni Comércio

e Indústria
IMunicípio: Caçador

Estado: Santa Catarina'
Homologação, nos têr s da legis-

lação em vigor, da nov capacidade
do moagem de 28.566kg/24 horas para
o moinho de trigo detentor do Re-
gistro n9 3.870-45, de propriedade da
emprêsa S.A. Maffessonl Comércio e
Indústria, localizado no município de
Caçador. Estado de Sant Catarina C
do conseqüente cancelam nto do Re-
gistro n9 2.479-51, cuja c pacidade de
moagem foi incorporada à homologa-
da para o Registro .n9 3 870-45, con-
forme despacho do dia 1-1-71 do Se-
nhor Diretor do Departamento de
Trigo.

Processo: SLTNAB n9 2.065-70
Firma: Luiz Specht Filho Ltda.
Município: Joaçaba
Estado: Santa Catarin
Homologação, nos tê os da legis-

lação em vigor, da nova capacidade
de moagem de 20.712kg/24 horas para
o moinho de trigo detentor do Re-
gistro n9 4.042-46, de mopriedade da
emprêsa Luiz Specht Filho Ltda., lo-
calizado no município d Joaçaba —.
Estado de Santa Catar na — e do
conseqüente cancelamento •do Regis-
tro n9 7.062-53 cuja o pacidade de
moagem foi incorporada á homologada
para o Registro n9 4.02-46, confor-
me despacho do dia 12-1-71 do Se-
nhor Diretor do Dep artamento deTrigo.

INSTITUTO BRAILEIRO
DE DESENVÕLV RIENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 7 D7 JAI\MIRO

DE 1971 I
O Presidente do Instiquto Brasileiro

no inciso V, do artigo 23, do Regimenn

de Desenvolvimento Flo stal, no use
das atribuiçües que lhe ão conferidas



o artigo 19, desta Portaria, com vali-
dade até 30.4.71;

n9 469, cidade de Rio Grande, Estado
do Rio Grande do Sul.
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b) para os produtos provenientes de
criadouros destinados à criação de
animais silvestres para fins econômi-
cos e industriais, legalizados nesta
Autarquia;

c) a favor de caçadores legalmente
habilitados no IBDF, para o exercício
da caça amadorista nas áreas previa-
mente delimitadas pela Autarquia,
destinadas ao transporte de espécies
e quantidades anualmente divulgadas
pelo Instituto;

d) para o transporte de espécimes
da fauna domesticados (aves e outros
animais de estimação);

N.° 16 - Designar o Assistente Ju-
rídico Hilton Alegria Neves, para
exercer, como substituto, os encargos
de Procurador-Geral desta Superin-
tendência, durante os impedimentos
legais, eventuais ou temporários do
respectivo Titular. - Fernando Araú-
jo Santos.
PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO

DE 1971
O Superintendente Substituto da

Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 17, alínea a,
do Decreto n9 62.759, de 22 de maio
de 1968, resolve

No 17 - Nos têrmos do artigo 19,
do Decreto-Lei no 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 12, da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, conceder re-
gistro como Indústria Pesqueira à
firma Albano de Oliveira & Irmão
Ltda., com sede e unidade industrial
à Rua General Canabarro n9 104, ci-
dade de Rio Grande, Estado do Rio
Grande do Sul.

N9 18 - Nos termas do artigo 19,
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2.67
combinado com 'o artigo 12, da Por-
taria n9 122, de 10.4.68, conceder re-
gistro à firma Irmãos Sopesca Ltdg.
(filial), estabelecida e com unidade
industrial à Rua Francisco Campei()

to aprovado pelo Decreto no 62.018, de
29 de dezembro de 1967, resolve

N9 1.922 - Exonerar, a pedido, o
Datilógrafo .AF-503.7, Elio Alexandre,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
nialnt% (.tste instituto, matrícula
n9 2.344.165, lotado na Delegacia Es-
tadual de São Paulo, Newton Carnei-
ro, Presidente.

NO 1.923 - Diãpensar o Inspetor de
Indústria Madeireira P-603.15.B,
Francelino de Araujo Silveira, da fun-
ção gratificada, símbolo 6-F, de Che-
fe do Pôsto de Contrôle e Fiscalização
(POCOF-Tipo "A"), de Chapecó, nos
Estado de Santa' Catarina, para a
qual fôra designado pela Portaria nú-
mero 619; de 7.11.68. - Newton Car-
neiro, Presidente.

N9 1.924 - Aposentar nos termos
do item "c", do artigo 197, da Nova
Constituição tio Brasil, de 17.10.69, o
Guarda GL-203.10-B, José Severo, de
Quadro de • Pessoal - Parte Perma-
nente, deste Instituto; matricula nú-
mero 1.764.932, lotado no Parque Na-
cional da Tijuca. - Newton Carneiro

PORTARIA NO 1.925, DE 11 DE
JANEIRO DE 1971

O Preside:ire do Lnstituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23, do Regimento aprovado pelo
Decreto no 62.018, de 29.12.67,

Tendo em vista as disposições da
Lei n9 5.197, de 3.1.67, e do Decreto-
lei n9 289, de 28.2.67, resolve,

19) Fixar a data de 30 de• abril do
corrente ano, para o encerramento
definitivo do prazo para colocação dos
remanescentes de peles ,,de animais
silvestres integrantes de estoques de-
clarados e registrados nas repartições
do lnsk Varo f-iri Ii;'-4-63 considerados
com a comercialização permitida pela
Circulares nos 252, de 12.12.68, e 435,
de 5.2.70.

29) Semente poderá ser admitida a
comercialização de espécies da fauna
silvestre e de seus produtos e subpro-
dutos (peles e couros), quando pro-
venientes de criadouros instalados nas
condições estabelecidas pela Portaria
no 1.136, de 7.10.69, devidamente re-
aistrealos nestP Autarquia, nos termos
da exceção feita pelo § 1 9, do artigo
39, da citada Lei no 5.197.

30) Estabelecer que o registro insti-
tuído pelos artigos 16, 17 e 21, dessa
Lei, sbmente poderá ser concedido às
firmas que puderem comprovar serem
os produtos da fauna que pretendem
comercializar, procedentes de criadou-
ros destinados á criação de animais
silvestres para fins econômico e in-
dustriais leaalizados no IBDF.	 •

Parágrafo único. Ficam cancelados
os registros de:

- criadouros eventualmente proces-
sados em desacôrdo com as condições
mínimas previstas na Portaria núme-
ro 1.136;

- Comerciantes de animais silves-
tres e-ou de peles ou couros de espé-
cimes da fauna que não comprovarem
serem esses produtos oriundos _de
criadouros registrados no Instituto.

ene a expedição de
Guias de Trânsito a que alude a -Lei
no 5.'97 sm, art' ..o 19, sómente c5
admissivel:

a) para habilitar o trânsito dos re-
manescentes de peles a que se refere

No 18 - Nos termos do artago 69
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2 6a,
combinada com o artigo 13, da Porta-
ria n9 122; de 10.4.69, conceder ins-
crição à Embarcação Pesqueira "Rio
Canumã" de propriedade da firma
Primar S.A. - Produtos Industriali-
zados do Mar, estabelecida à Aveni-
da Quinze de Novembro n9 226, saia
1407, em Belém, Estado do Para e,
conseqüentemente, autorização para
o exercício de suas atividades pes-
queiras.

N9 2ff - Nos termos do artigo 69
do Decreto-Lei n9 221, de 28,2.67
combinado com o artigo 13, da Por-
taria n9 '122, de 10.4.69, conceder ins-
crição à Embarcação Pesqueira "Rio
Embira" de propriedade da firma
Primar S.A. - Produtos...Industriali-
zados do Mar, estabelecida à Avenida
Quinze de Novembro n9 226, sala...
1407, eia Belém, Estado do Pará e,
conseqüentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

10 21 - Nos termos do artigo 69
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2.137
combinado com o artigo 13, da Por-,
tarja n9 122, de 10.4.69, concede!inscrição à Embarcação Pesqueira
"Rio Gurupi" de propriedade da fir-ma Primar S.A. - Produtos: Indus-
trializados do Mar, estabelecida à
Avenida Quinze de N ovembro no 226,
sala 1407, em Belém, Estado do Pará
e, conseqüentemente, autorização pa-
ra o exercício de suas atividades ',es.queiras,

NO 22 - Nos termos do artigo 6°
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 13, da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, conceder .ns-
eriça° à Embarcação P esqueira "Rio
Içaná" de propriedade da firma Pra.
mar S.A. - Produtos Industrializados
do Mar, estabelecida à Avenida Quin-
ze de Novembro n9 226, sala 1407, em
Belém, Estado do Pará e, conseqüen-
temente, autorização para o exrcício
de suas atividades pesqueiras.

No 23 - Nos termos do artigo 19
do Decreto-Lei n9 221, de- 28.2.67,
combinado com o artigo 12 da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, aonceder re-
gistro como Indústria Pesqueira á
firma Shotaro Sano, com sede e uni-
dade industrial à Avenida W-4, Mer-
cado Popular 2, Bloco A, Boxe 2, em
Brasília, Distrito Federal.

NO 24 - Nos termos do artigo 69
do Decreto-Lei no 221, de 28.2 67,
combinado com o artigo 13, da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, conceder ins-
crição à Embarcação Pesqueira Cia-
peso I", de propriedade da firma
Companhia Amazônica de Pesca -
CIAPESC, estabelecida à Avenida
Presidente Vargas n9 351, 69 andar,
conjunto 602, em Belém, Estado do
Pará e, conseqüentemente, autoriza--
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N9 25 - Nos termos do artigo
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2.6'7.
combinado com o artigo 13, da Par-
taria no 122, de 10.4.69, conceder Ins-
crição à Embarcação Pesqueira "Cia-
pese II", de propriedade da firma

• e) em casos especiais, mediante ex-
pressa autorização da Presidência.

59) Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário. - Meio-
ton Carneiro

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIAS DE 13 DE JANEIRO

DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE, usando da atribuição que

lhe confere o art. 17, alínea i), do
Decreto n.° 62.759, de 22 de maio de
1968, resolve:

N.° 15 - Conceder dispensa ao Co-
ronel R/1 Engenheiro Darcidio de
Oliveira dos encargos de Diretor da
Divisão de Treinamento, do Departa-
mento de Serviços Básicos, desta Su-
perintendência.

Companhia Amazônica de Pesca -
CIAPESC, estabelecido, à Avenida
Presidente Vargas no 351, 6 0 andai
conjunto 602, em Belém, Estado dc
Pará e, conseqüentemente, autoriza-
ção para o eximido de suas ativida-
des- pesqueiras.

N9 26 - Nos termos do artigo 6'
do Decreto-Lei n9 221, de 28.2.61
combinado com o artigo 13, da Por-
taria no 122, de 10.4.69, conceder ira-
eriça° à Embarcação Pesqueira 'Cl-
peso III", de propriedade da firme
Companhia Amazônica de Pesca •
CIAPESC, estabelecida à Avenida
Presidente Vargas n 9 351, 69 andai
conjunto 602, em Belém, Estado do
Pará e, conseqüentemente, autoriza.
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

N9 27 - Nos termos do artigo 19
do Decreto-Lei no 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 12, da Por-
taria n9 122, de 10.4.69, conceder re-
gistro como Indústria Pesqueira à
firma Comércio Pesqueiro Três Ma-
ria Ltda., com sede e câmara frigori-
fica em CND-3 - Lote 14 - Laja 2
em Taguatinga, Brasília, Distrito Fe-
deral.

NO 28 - Nos termos do artigo 19
do Decreto-Lei n 9 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 12, da Por-
taria no 122, de 10.4.69, conceder re-
gistro como Indústria Pesqueira àfirma Crustamar S.A. - Exportado-
ra Industrial de Camarões, com ode
e unidade industrial à Rua Frei Gas-
par n9 2.056, em São Vicente, Es-
tado de São Paulo. - Alfredo ChucriSalomao.

PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1971

O Superintendente da Superintena
ciência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE - usando das atribuiçóes
que lhe confere o art. 17, alínea i, cio
Decreto n9 62.759, de 22 de maio de
1968, resolve

NO 29 - Conceder dispensa a Loar-
des Barros da Fonte dos encargos cie
Chefe do Pessoal desta Superincen-
ciência.

No 30 - Designar Myriam dos San-
tos Freire, servidora da Companhia
Brasileira de Alimentos - COBAL -
à disposição desta SUDEPE para
exercer os encargos de Chefe cia Se-
ção do Pessoal, desta Superintendên-
cia, atribuindo-lhe a gratificação
men,sal prevista pelo Decreto 	
no 58.083, de 23 de março de 1966. -
Fernando Araújo Santos.

PORTARIA NO 31, DE 18 DE
JANEIRO DE 1971

O Superintendente Substituto da
Superintendência do Desenvolvimen-
to da Pesca, usando da atribuição qoe
lhe confere o art. 17, do Decreto 	
n9 62.759, de 22 de maio de 1968
tendo em vista o que consta no pro-
cesso SUDEPE 38-71, resolve

Conceder aposentadoria, com fun-
damento no art. 176, item II da Lei

69 n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o art. 102, item I, le-
tra a da Constituição do Brasil de 24
de janeiro de 1967, a Antônio doa
Santos, matricula no 1.158.097. no
cargo de Guarda nível "8" desta ...
SUDEPE. - Alfredo Chucri Salomão,

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA
AGRARIA

PORTARIA N9 454, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1970

O Presi dente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 59 e 20, do
Decreto-lei no 1.110, de 9 de julno de 1970, resolve:

- Aprovar o Orçamento-Programa do INCRA, para o Exercício Financeiro de • 1971, que estima a Receita Geral da Autarquia em Cr$....
305.053.900,00 (trezentos e cinco milhões, • cinqüenta é três mil e aovecentas cruzeiros) e fixa,- a despesa em igual importância, na forma dos quachoz
demonstrativos, anexos à presente Portaria. - José Francisco Moura Co valcanti, Presidente.
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DEMONSTRATIVO CONSOLIDADO DA RECEITA - DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOmiCAS'

TOTAL
	

CODIGO

DESPESA 
DENOMINAÇAO	 PARCIAL	 TOTAL
, 

1000 RECEITAS CORRENTES 216.132.250 3000
3100
3110

1100 RECEITA TRIBUTÁRIA	 •	 125.326.900 3110.01
3110.02

1200 RECEITA PATRIMONIAL	 101.400 3120
3130

1300 RECEITA INDUSTRIAL	 11,534.140 3150
3200 .

1400 TRANSEERUCIAS CORRENTES	 52.288.400 3210
3220
323/

3.500 RECEITAS DIVERSAS	 26.881.410 3233
3250
3241
3270.

SALDO PINANCEIRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 	 40,000.000

TOTAL DE RECEITAS CORRENTES 	 256.132.250

SUPERAVIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 	 73.499.312 4000
4100

2001 RECEITAS DE CAPITAL 48,921,650 4110
4120

2201 OPERAÇÕES DE CRÉDITO	 13.000.000 4130
2300 ALIENAÇÃO DE BENS MóVEIS E IMO* 4140

4200

2400

VEIS	 15.870.000,

AMORTIZAÇÃO DE ' EMRRÉSTIMOS CON

4210
4240
4250

CEDIDOS	 9451.650 4300
2500 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL	 11.000.000 4310

TOTAL DAS DESPESAS DE CAPITAL 	 122.420.962

TOTAL GERAL DA RECEITA 	 305.053.900

R E I U Ii O.

DENOMINAÇÕES RECEITAS

DE CUSTEIO	 152.164.204DESPESAS	 i
DESPESAS CORRENTES	 ,	 182.632.93 

PESSOAL	 96,8IL 97 .2	 !
Despesas FUss	 26.715.704	 I
Despesas VariSveis	 70.096.268

MATERIAL DE CONSUMO	 21.678.954
SERVIÇOS DE TERCEIROS	 25..453.700
ENCARGOS DIVERSOS .	 4.736.280
DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES	 3.483.300
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 	 30.468.732'
SUEVENÇõES SOCIAIS 	 458.130
SUBVENÇÕES ECONÔMICAS	 541.450	 I
INATIVOS	 598,500
SALÁRIO FAMÍLIA	 2.573.740
CONTRIBUIÇÃO DE pREvIDUCIA	 )	 17.538.450
JUROS DA DIVIDA PlIELICA	 610.000
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES	 8.148.462

29.969.970
14.000;000
10.781,450
3.401.587

20.830.000
CONSTITUIÇÃO DE FUNDOS ROTATIVOS	 3.360.000
CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 	 36,517.955
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL	 3360.003
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA pfinicA	 3.560.000

TOTAL DAS DESPESAS DE cAr/TAL 	  122.420.961,

TOTAL cata DAS DESPESAS 	 	  305.053.000

SUPERAVIT

TOTAL DE DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL
INVESTIAENTOS
OBRAS Pj;SLICAS
SERVIÇOS REGIME PRWRAMAÇÃO ESPECIAL,
EQUIPAMENTOS E INSTALAÇOES
MATERIAL PERMANENTE
INVERSÕES FINANCEIRAS
AQuisIçÃo Du ~Eis

• 73.499.3/i

	  256.132.250

58.153.0 lj

I
60.707401J

DESPESAS

RECEITAS E DESPESAS CORRENTES 254.132.250 83,96 182.632.930 59,87,

RECEITAS E DESPESAS DE CAPITAL 43,921.650 16,04 122.420.962 40,13

TOTAL 305.053.900 100,00 305.053.900 100,05-

D EMONST R ATIVO DA DESrES1 POR p ROGEAmA E sUBIsROGRAMA

SEGUNDO AS	 CArEGO RIAS	 EcORómicAS

CATEGORIAS ECON6MICAS.	 ......„...,,

PROGRAMAS E ......,..._______________
SUEPEOGRAMAS

DESPESAS	 coRRENTEs DESPESAS	 DE	 CAPITAL TOT& L

GERA It.

•
cusTEIDs

CORRENTE;
TOTAL INVESTIMENTOS

INVERSÕES
fINANCEIRAS

TRANSFER•	 ToTAL
CAPITAL

.4
....

JUROPECVÁRIA 9.040.275 7.513.262 26.553.537 7.499.600 2,545.000 . 10.044.600 26.594./37

ESTUDOS E PESQUISAS

ã,Rom0çÃ0 E EXTENSÃO

. 500.000

8.540.275

-
7.513.262

500.000

16.053.537

-

7,499.600

..,

2.545.000

-

10,044.600

508.000

26,054.137
1 I

I
COL0NIzAÇÃo E REPORMA AGRItsI4 133.668401 22.304.70 155.973.57k 43.704.802. 27.034.230 3.560.000 74.299.037 230.272.600,

ADMINISTRAÇÃO 92.288.300 16.511.500 108.799.800 15.704.000 •	 700.030 3.560,000 19.964.000 128.763.800

ESTUDOS E PESQUISAS, 442. 000 442.000 79.000 - 79.000 .	 521.000

TREINAMENTO  E APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 430.000 '	 n• 430.000 70.000 . . 70.000 •500.000.

COLONIZAÇÃO 17.149.573 2.709.640 19,859.213 14.891.220 1.820.000 - 16.711.220 36.570.433.

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 23.321.928 3.120.630 26.442.558 12.960.587 24.514.230 - .37.474.817 63.94.370

Enssnià . - - - 29.628.725 - 29.628.725 29.68.725

29.628.725 29.620.725 29.6fr8.72$,
TRANSMISSÃO n .. - ..,

-
I

DABITAÇÃo E PLANEJAMENTO URBANO .. - 6;100.000 1.500.000 . 7.600.000 740.00(1

PLANOS ESPECÍFICOS - _ 4. 6.100.000	 1.500.CCO . 7.600,000 7.400,000

•

1ND5sTRIA 8.402.133 428.500 8430.630 673.600 ... . 673.600 9404.230
,

PRODUTOS ALImENTAREs 8.402.1s0 428,500 8.831.430 073.610 - . 673.600 9.504.230

I

SAZDE E sANEArniTo 1.090.000 185 200 1.275.200 175.000 - - 175.000 100.200'

i	 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR GERAL 1.090.000 185.200 1.275.200 175.000 - - 175.000 1.450.200
1

,

•
TOT& 6 152.164.206 30.468.732 182.632.938 58.153.007	 60.707.955	 3.560.000 122.420.962 305.053.900



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO
Resoluç'áo n.° 18, de 1971

PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1971

O Presidente do Instituto de Previdên-
cia e Assistência dos Servidores do Es-

1 tado usando da atribuição que lhe con-
fere o artigo 17, do Decreto-lei nu 2.865
de 12 de dezembro de 1940, resolve:

N° 58 Transferir, a pedido, nos
têrmos do inciso 1, do artigo 52, da Lei
n° 1.711, de 1952, combinado com o
artigo 59 do Decreto n° 53.481, de
1964, Maria da Penha Machado Soares
Carvalho2 matricula a° 1.391.121,

In19 63 Exonerar, a pedido, nos (u-
mes do indiso 1, do artigo 75, da Lei nu
1.711,. de 28 de outubro de 1952, Mau-
rilio Souza Santos, matritula número
1.056.347, do cargo de Escrevente Da-
tilógrafo, nível 7, do Quadro da Achni-
nistração Central e Órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria ré,.
troagem a 3 de novembro de 1970.

N9 64 - Exonerar, de acôrdo com o
Inciso II, do artigo 75, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, em virtude

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
ocuparie do cargo de Médico, TC-801,
nível 21-A, da Parte Permanente do
Quadro da Administração Central e Ór-
gãos Locais;, para cargo de igual classe
e denominação do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado, em vaga man
tida pelo Decreto n° 55.071, de 1964.

texta-feira 22
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de haver sido nomeado para outro car-
go público, José Pôrto Cavalcanti, Ofi-
cial de Administração, nível 12-A, ma-
tricula n° 1.801.500, do Quach90 da
Administração Central e órgãos Locais,

Os efeitos da presente Portaria retroa
gem ao dia 25 de novembro de 1970.

N° 65 - Exonerar, de acôrdo com o
inciso II, do artigo 75, da Lei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, em virtude
de haver sido nomeado para outro car-
go público, Eduardo Pitombo Laranjei-
ra, do cargo de Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matricula 1.820.842,
do Quadro da Administração Central e
Órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem ao dia 23 de novembro de
1970.

1\1° 68 - Transferir, a pedido, nos
têrmos do inciso I, do artigo 52, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 59 .do Decreto
n° 53.481, de 23 de janeiro de 1964,
Olegári.a Bueno de Almeida, _Serviçal,
nivel 5-A, matricula n° 1.513.253, do
Quadro do Hospital dos Servidores do
Estado (HSE), para o cargo da mes-
ma denominação e nível, do Quadro da
Administração Central e Órgãos Locais,
vago em decorrência da aposentadoria
de Ana Maria da Conceição,

N9 69 Homologar a Ordem In-
terna de Serviço ASP ia° 257, de 29 de
outubro de 1970, que dispensou, a par-
tir de 6 de julho de 1970, Maria Neuza
Guimarães de Moraes, Escriturário, ní-
vel 10-B, matrícula n° 1.036.751, da
Função Gratificada, símbolo 17 -F, de
Encarregado da Turma de Centralizaçav,
de Lançamentos (SRL), da Seção de
Registro Analítico (SPR) ., da Contado-
ria Regional (SPU), da Agência do
Estado de São Paulo, do Quadro da
Administração Centrai e (Órgãos Locais

N9 70 .-- Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Cicero Luiz Wanderlei, matricula ri9

2.280.233, do cargo de Serviçal, nível
5-A, do Quadro da Administração Cen-
tral e Órgãos Locais.

Os efeitos da presente portaria retroa-
geia a 13 de novembro de 1970. .-
Ayrton Aché Piliar, Presidente.

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 15-1-71

Pernambuco
HBF 52.179 ldalina Eugênia

Guimarães -- Indefiro o pedido de pen-
são temporária á irmã Ida Eugenia
Guimarães, por falta de amparo legal.

Guanabara
HBF	 57.501	 Felisbelo IVIondini

G. Belletti	 Indefiro o pedido de l6-
lhas 18.

HBF --- 49.988 -- Bento José Garcia
Filho Indefiro o pedido de restabele-
cimento de pensão à filha maior soltei-
ra Isis Maria da Conceição, de acordo
com a Instrução em vigor.

Pernambuco
	HBF	 50.413 .-- Leonel José de

Almeida Indefiro o pedido de, fls. 65,
de -Tereza Maria, quanto ao pagamento
do pecúlio especial.

Guanabara
HBF 47.616 - Luiz Pereira das

Neves - Indefiro o requerido às fls.
25-27, pela filha maior solteira, face ao
disposto no art, 7 9, da Lei 3.373-58, uma
vez que a pensão atribuída a mesma já
foi revertida em favor da viúva. .

Minas Gerais

HBF - 52.613 - Paulo Paiva --

, PORTARIA N9 13 DE 7 DE
1	 JANEIRO DE 1971

1 O Presidente do Instituto Nacional
fie Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atrbiuições que •

lhe confere o Decreto-lei n 9 1.110, de
i) de julho de 1970, publicado no
Diário Oficial de 10 de julho de 1970,
resolve

Designar Hugo Ventura Pinto, As-
151stente Administrativo, nivel 11-B

para exercer a função gra-
rtificada, símbolo FG-3, de Chefe do
Lgscrithrio Regional de Cadastro e
k'Tributação de Rio Branco -DCE.
4312. - José Franciscè de Moura

,Cavalcanti.
PORTARIAS DE 19 DE JANEIRO

-DE 1971
O Presidente do Instituto Nacional

:de Colonização e Reforma Agrária -
NNCRA, no uso das atribuições que
21-ie confere o Decreto-lei n.° 1.110, de
ti) de julho de 1970, • publicado no
!Diário Oficial da União de 10 de
l 'Iulho de 1970, resolve:

N.° 28 - Nomear Raul Lourenço
Martins, servidor CLT - Técnico de
'Oadastro e Tributação, referência 13,
faixa C, para exercer o Cargo em co-
Missão, símbolo CC.5 de Assistente do

Departamento de Cadastro é Tribu-
tação, ficando em consequência, re-
vogada a Portaria n.° 335, de 9.10.68.

N.° 29 - Nomear Nilton Pessoa de
Oliveira, servidor CLT - Economista,
nível 17, faixa C para exercer o cargo
em Comissão, símbolo CC.5 de Assis-
tente do Departamento de Cadastro e
Tributação, ficando, em consequência,
revogada a Portaria n.? 540, de 9 de
novembro de 1967.

N.° 30 - Exonerar Milton Soares,
do cargo em Comissão, símbolo 00.4,
de , Chefe da Circunscrição Regional
do Rio de Janeiro, para o qual foi
nomeado pela Portaria n.° 592, de
18.12.67.

N.° 31 - Dispensar Maria do Per-
pétuo Stmorro ,Cavalcante Monteiro da
função gartificada, símbolo FG.3 de
responsável pelo Escritório Regional
de Cadastro e Tributação de Boa Vis-
ta - DCE-4331, para o qual foi de-
signada pela Portaria n.° 54, de 9 de
dezembro de 1970.

N.° 32 - Dispensar, a pedido, Sônia
Maria Souza da Silveira, da função
gratificada, símbolo FG.4, he Secre-
tária do Departamento de Cadastro e
Tributação, para a qual foi designada
pela Portaria n.° 545, de 17.11.69. -
José Francisco de- Moura Cavalcanti.

tuguês se fundam nas mesmas ori-
gens neolatinas, e a prática de en-
sino, evidentebente, não será idên-
tica, mas tem afinidades, peia, "o pro-
cesso didático se exerce sôbre Idio-
mas, e idiomas afins.

Maceió, 24 de dezembro de 1970. -
Aloysia Américo Gaivão - Presiden-
te. Georgette Castro de Almeida -
Maria Herminia Lins da Rosa Oiti-
cica.

UNIVERSIDADE FEDERAL
.DE SANTA CATARINA

PORTARIA N.° 1, DE 4 DE
JANEIRO DE 1971

O Reitor, em exercício, da Univer-
sidade Federal de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, resolve:

Exonerar, a pedido, Mário Vilain
Paiva, Auxiliar de Portaria GL.303.,
nível 7.A, matricula n.° 2.129.681, do
Quadro 'único de Pessoal desta Uni-
versidade, lotado na Reitoria, a par-
tir desta data, de acordo com o ar-
tigo 75, item I, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952. - Roberto
Mündell de Lacerda.

Roberto, tendo em vista que o mesmo
não posui a qualidade de filho adotivo
do ex-segurado.

Rio Grande do Sul

HBF	 57.796	 Sidonie Maria An,
na da Silva Indefiro a habilitação de
Lidia Ana Christoff, .face a legislação
em vigor.

Guanabara

HBF 57.503 Raymundo Roman
Rodrigues Indefiro as habilitações
das filhas Maria, Deusa e Luiza, à per-
cepção do pecúlio especial, nos termos
do art. 3' da Lei 3.373-53.

HBF- 57:345 Geraldo Ribeiro
de Souza -- Indefiro o pedido de fls. 8,
formulado por Da. Maria • da Conceição
de Jesus.

HBF	 52.457	 Leonardo da Sil.
tra Guimarães	 Homologo o direinn
da requerente à percepção da pensão-
talicia, amparada pela Lei 4.069-62. .

HBF	 55.511 -- Alexandre Corre
de Araújo	 Indefiro o pedido de fia,
17, da filha. Maria Alexandrina Corrêa
de Araújo, por falta de amparo legal.

HBF 57.078 - José Mendes Gui,
marães .--- A documentação apresentada
não é suficiente pois o caso não se em,
quadra no Parecer n° H-864-69 e na
OS -DP- 113 - 65.

2. indefiro, pois, o pedido.
HBF - 27.004 -- ktiodio Fariaya

de Paiva - indefiro o pedido de tis.
71, formulado pela viúva Da. Maria Ré
de Paiva, tendo em vista que está sus,
pensa a aplicação do Decreto 61.060-61,

HBF	 7.762	 Inaldo Joaquim da
Rocha	 Indefiro o, pedido de fls. 42.

2. Cancele-se a pensão atribuída ,
filha Lucinda, face ao documento de
fls. 43 e• ter completado a maioridade
em 28.12.69, revertendo-Se a referida
cota em .favor da outra- beneficiária jor-
gina.

Paraíba

HBF	 42.215	 Jaime da Costa
Cabral Mantenho o despacho desta
Diretoria, exarado às fls. 82, que sus-
pendeu o pagamento da pensão à Da..
Anencia da Costa Cabral, na 'qualidade
de irmã do ex-segurado, tendo em, vis-
ta' o disposto na Instrução 2-69.

.	 Relação N° 20/71
ORDEM DE SERVIÇO N9 SG -2, DE

19 DE JANEIRO DE 1971
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das atribuições
e tendo em vista o constante cio pro-
cesso n9 1.089-71, resolve:

Dispensar, a pedido, Neyde David
Rodino, Escrevente - Datilógrafo, nivel
7, matrícula n9 2.035.607, da Funçáo
Gratificada, símbolo 3-F, de substituta
eventual do Chefe da Seção dos Cur-
sos de Aperfeiçoamento (GPC), do
Serviço de Pessoal (SGP), dos Ser-
viços Gerais de Administração (50),
do Quadro da Administração Central
e Órgãos Locais. • - Aroldo Moreira,
Diretor.
ORDEM DE SERVIÇO Nq 50-3, DE

19 DE JANEIRO DE 1971
O Diretor dos Serviços Gerais de

Administração, usando das atribui-
ções, tendo em vista o disposto na
Instrução n9 75, de 26 de maio de
1966, e o constante do processo nú-
mero,../.039-7J„ resolve:

Designar Dimas Silveira Lindo,
Agente Social, nível 10-A, matricula
n9 1.037.659, para substituir na Fun-
ção Gratificada, símbolo 3-F, o Chefe
da Seção dos Cursos de Aperfeiçoa-
mento (GPC). do Serviço de Pessoal
(SGP), dos Serviços Gerais de Ad-
ministração (SG), do Quadro da Ad-
ministração Central e órgãos Locais,
em seus imnetilmentos eventuais. ~-

• UNIVERSIDADE
FEDERAL DE ALAGOAS

Processo n.° 4.498-70.
Assunto: A.cumnlação de Cargos

Auxiliar de Ensino de Didática para
0, Prática de Ensino de Francês da
Pniversidade Federal de Alagoas e
Professóra de Português do Ginásio
Princesa Isabel.

Interessado: . Maria Vitória Dorta.
Parecer

A Comissão designada pela Porta-
ria n.° 421 de 16.12.70, do Magnifico
Reitor da Universidade Federal de
Alagoas "incumbida de examinai a
situação funcional da Auxiliar de En-
sino Maria Vitória Dorta com refe-
rência à correlação de matéria e
compatibilidade de horários" é de pa-
recer que;

1.°) Quanto aos horários, cumpra-
se o óbvio, isto é, obedeça-se à lei
e a unidade universitária responsável
fiscaliza;

2.°) Quanto à correlação de matéria,
não há contestar. As afinidades lin-
guisticas entre o Francês e o Por-

I MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Indefiro a habilitação do meaor Carlos ' Molde Moreira, Diretor.
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t, PI STiT IJ10 00 ACÚCAR
E Ni .LCOOL	 DA INDUSTRIA actirdo.»MINISTÉRIO Parecer do Procurador Geral. e-

Pelo não provimento do recurso, noiE DO COMÉRCIO	 têrmos do parecer dá Divisão Jurídica,
Em 21.10.70. - Rodrigo de QueirozSão Paulo e reclamacia Cia. Agricola e

Cori:Çvlo De:iinrativo
ACORDÃO N° 250

Recorreote: Climic Jorge Sarquis
Recorrida: P. -111.j....d Comissão de Coa.

cbiação e juigamento
Processo: A. 1. 376-65 -- Estado cit.

São Paulo
.	 E de se cons:derar procedente o

au‘o par seus- jurídicos tunciamentos.
relainuas a d.scutidos êstes

atices riu que é recorrente Lhelic jor-
ue ái„rquis, pioprietário da firma do mes-
mo nome, sita no município cie Votupo-
i anga, Estado de Silo Paulo, por infra-
ção nos miigus et/ ou 42, combinado MU

l) ar ogo OU, letra «b», do Decreto-lei
l.o.l, cie 4-12-39, senao recorrida a
Primeira Comissão de Conciliação e Jul-
gamento ao Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando que a fiscalização lavrou
o presente auto por ter encontrado nos
depósitos do estabelecimento comercial
do autuado, 86 sacos de açúcar de 60
quilos cada um, sem qualquer documen-
tação fiscal;

Considerando que o Procurador Re-
gional e Divisão Jurídica opinaram pela
procedência do auto, no seoatido da per-
da da mereadoria apreendida, revertendo
o produto de sua venda aos cofres do
Instituto do Açúcar e do Álcool;

Considerando que a Primeira Comis-
são de Conciliação e Julgamento con-
firmou esta decisão julgando procedente
o auto de infração;

Considerando que o recurso não ex-
pressa concordância com a defesa apre-
sentada à fls. 6;

Considerando, ainda, que o requeren-
te entra em outras considerações que
não podem ser aceitas,

Acordam, por unanimidade, Os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Ins-
tituto do Açúcar e do Aicool em negar
provimento ao recurso voluntário, man-
tendo-se o acórdão recorrido n° 182 de
fls. 20, que condenou o infrator à per-
da do açúcar apreendido nos têrmos do
artigo 60 letra «b» do Decreto-lei n°
1.8ol, de 4-12-39, devendo o autuado
recoíher aos cofres do Instituto do Açu-
car e do Álcool, o valor do açúcar apre-
endido, intime-se, registre-se -e cumpra
se,
- Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Inszituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do ilies de janei-
ro do ano de mil novecentos e setenta e
um.	 Francisco Ribeiro da Silva, Pre-
sidente Substituto. 	 Mário Pinto de
Campos,. Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Procurador Geral..

Parecer do Dr. Procurador Geral.
(De acemcio.

Pelo não provimento do recurso, man-
tendo-se o Acórdão recorrido,	 .

Em 2-10-1970. - Rodrigo de Queiroz
Lima.»

ACÓRDÃO N9 251
Reclamantes: José de Abreu Sandoval

e outros
Reclamada: Cia. Agrícola e Industrial

Barra Bonita S.A. r-- Usina Barrei-
rinho

Recorrente: Sr. Procurador Regional
• Processo: P. C. 63-70 e- Estado de
Srlb Paulo

Compete às Comissões de Gonu-
ilações e Julgamento tomar conhe-
cinzento das reclamações de lavra-
dores para os eleitos do artigo 2°
do Decréto-lei re 4.733-42.

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos em que são reclamantes José de
Abreu Sandoval e outros, todos do mu-
nicípio de Mineiros do Tietê, Estado de

Induseial Barra Bonita S.A. e- Usina
ai3rreirinlio, sita no mun,cipio de Barra
Bonita, Estado de São Paulo, sendo re-
corrente o Sr. Procui odor kegional do
Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que José de Abreu San..
dovai, Angelo de Abicai Sandoval e Cr-
iando de Abreu Sandovai, se declararem
fornecedores de cana da Usina Barrei-
rinho, de propriedade da Cia, Agrícola
e Incluetríai Barra Bonita S.A., e regue-
ierain lexaçao de cota com base no trié-
wd de fornecimento;

Cons:derancio que o processo está ias-
unido com Certidão dá Cartório .de
[moveis e com o pronunciamento da As-
socíaçáo dos Fornecedores de Cana de
Piracicaba, que declarou muda ter para

opor ao pedido;
Considerando que o artigo 39 letra a,

item III da Resolução 2.02-68 joiribui
competência às Comissões para conciliar
e juigar em 1° instância reclamações en-
tre industriais de açúcar e lavradores,
para os efeitos do artigo r do Decreto-
lei 4.733 de 23-9-42:

Considerando que u artigo 2° do De-
reto-lei n° 4.733-42 se refere justamen-

te à transformação do lavrador em for-
necedor;

Considerando ainda, qui: esta nitida-
mente configurada, nestes, autos, a hi-
pótese prevista no mencionado artigo 39
letra a, item III da Resoleção 2.002-68,

Acordam, por unanimidade, os Mem-
bros do Conselho Deliberativo do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool em dar pro-
vimento ao recurso da Procuradoria Re-
gional, devendo a I° Coses-são de Con-
ciliação e Julgamento tomar conhecimen-
to da reclamação para os devidos fins.

Sala das sessões do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, aos treze dias do mês pe janeiro
do ano de mil novecentos e setenta e
um,	 Francisco Ribeiro da Silva, Pre-
sidente Substituto.	 Mário Pinto de
Campos, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz Li-
rna, Procurador Geral.

ACÓRDÃO Ni 252
Recorrente: João Marques da Silva

S . A.	 Comércio e Importação
Recorrida: Primeira Cc-missão de Con-

ciliação e Julgamento
Processo: A.I. 427-66 -- Estado de

São Paulo
- rito ao recurso

quando provada a clandestinidade

Vistos, relatados e dis:utidos *estes au-
tos em que é recorrentti João Marques
da Silva S.A. Comírcio e Importa-
ção, estabelecido no município de Ribei-
rão Preto, Estado de São Paulo, por in-
fração ao artigo 40 ou 42 do Decreto-lei
n° 1.831, de 4-12-39, combinado com o
artigo 60, letra «b» do mesmo diploma
legal, sendo recorrida a Primeira Co-
missão de Conciliação e Julgamento do
Instituto do Açúcar e ci) Álcool;

Considerando que a fiscalização au-
tuou a firina João Marques da Silva
S.A. Comércio e Importação por ter em
seus depósitos 134 sacos de açúcar sem
documentaçãO;

Considerando que os têrmos de apre-
ensão e depósito de fls. 2 comprovam a
infração;

Considerando que a documentação
Juntada à defesa não ecoberta o açúcar
apreendido;

Considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Insti-

tuto' do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso voluntário, man-
tendo-se o acórdão recorrido n° 223 de
fls. 26, , que julgou o auto procedente,
para o fim de considerar boa a apre-
ensão dos 134 sacos de açúcar, nos cá-
mos do artigo 60 alínea «b» do Decre-
to-lei 1.831 de 4-12-39. Intime-se, e
cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Delibe-
rativo do instituto do Açúcar e do Ál-
cool, aos treze dias do mês de janeiro
do ano de mil novecentos e 'setenta e
um.	 Francisco Ribeiro da Silva, Pre-
sidente Substituto.	 Juarez Marques
Pimentel, Relator.

Fui presente: -Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral -- «De
acôrdo com a conclusão do parecer da
Divisão Jurídica,

O simples confronto; da numeração
de saida de açúcar, entre a que consta
do têrmo de apreensão de fls. 2 a da
nota de remessa de fls. 9, apresentada
pela autuada, torna evidente que o açú-
car apreendido estava desacompanhado
de sua documentação fiscal, o que jus-
tifica, plenamente a apreensão.

Pelo não provimento do recurso.
Em 29-9-70.	 Rodrigo de Queiroz

Lima.»

ACÓRDÃO N° 253

Recorrente: Casa Pioneira Ltda.
Recorrida: Primeira Comissão de Con-

ciliação e Julgamento
Processo: A.I. 7-66	 Estado do Pa-

ranã
Nega-se provimento a recurso

mantendo-se a decisão - recorrida,
por seus justos fundamentos:

Vistos, relatados e discutidos êstes au-
tos em que é recorrente Casa Pioneira
Ltda., sita no município de Londrina, Es-
tado do Paraná, por infração aos artigos
60 letra «b», combinado com artigos 40
ou 42 do Decreto-lei 1.831 de 4.12.39,
sendo recorrida a Primeira Comissão de
Conciliação e Julgamento do Instituto
do Açúcar e do Álcool.

Considerando que foram apreendidos
100 sacos de açúcar de 60 quilos cada
um, desacompanhados de qualquer do-
cumentação fiscal no depósito da firma
Casa Pioneira Ltda.;

Considerando que a infração ficou ma-
terialmente provada;

Considerando, ainda, que em seu re-
curso a autuada nada apresentou de
nõvo, que pudesse elidir o auto de infra-
ção,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros do Conselho Deliberativo do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso voluntário, man-
tendo-se a decisão recorrida kia 1 4 Co-
missão de Conciliação e Julgani‘ento que
julgou procedente o auto de Infração,
para o fim de declarar boa a apreensão
dos 100 sacos de açúcar cristal de 60
quilos, encontrados em situação irregu-
lar no estabelecimento comercial da fir-
ma Casa Pioneira Ltda., revertendo o
produto de sua venda à receita do IAA,
como previsto no artigo 60, alínea «b»
do Decreto-lei n° 1.831 de 4.12.39. In,
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, aos treze dias do mês de janeiro,
do ano de mil novecentos e setenta e,
um.	 Juarez Marques Pimenta, Pre-
sidente Substituto. 	 Francisco Ribeiro
da Silva, Relator.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz Li-
ma, Procurador Geral

Lima.»
PORTARIA N9 027, DE 22 DE

DEZEMBRO DE 1970
G Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto dO Açúcar e do Ál-
cool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D 'do art. 8, do De-
creto n9 61.777, d 24 de novembro
de 1967, e tendo ezs vista que o Ofi-
cial de Administração, Classe C, Ní-
vel 16, Manoel Oberlander Pinho, apo-
sentado em 11 do corrente pela Por-
taria número 321, ¡ durante todos os
anos de serviços prestados a esta Au-
tarquia, iniciados em 31 de julho de
1942, foi sempre exemplar servidor,
quer na dedicação» no zêlo e na com-
petência sempre demonstrado no exer-
cício das funções j de que esteve in-
cumbido, quer na a...ssiduidade, na dis-
ciplina, no espírito de colaboração
cem as sucessiva* administrações a
que serviu e na capacidade de dire.
çao evidenciada nas Chefias da Seco
de Movimento e Informações do Ser-
viço de Comunica;ões e do próprio
Serviço de Comun cações que ocupava
quando de sua ar osentadoria, resolve
elogiar o referido servidor e determi-
nar seja feito o registro do inteiro
teor da presente Portaria na ficha
tuncional do mesnio. - Alvaro Tava-
res Carmo.
. PORTARIAS D.e, 5 DE JANEIRO

DE 1973.
O Presidente do Conselho Delibera-

tivo do Instituto .do Açúcar e do Ál-
cool, usando das j atribuições que lhe
coniere a letra 8) do art. 8, do De-
creto n9 61.777, ide 24 de novembro
tle 1967, resolve: ' ,

N9 1 - DispenSar; "ex officio", nos
termos do artigo 11, da Lei número
1.711, de 28 de 1 outubro de 1952, o
Técnico Agroind strial, Nivel 17 x°-
perto Sootney Sarmento Maranhão,
cia funçao gratificada, símbolo 8-F,
de Chefe da Seç- o de Movimento e
Informações, do jServiço de Comuni-
cações da Divisai:, Administrativa.

N9 2 - Designar, nos termos da
artigo 147, da Iei número 1.711, ie
28 de outubro 4e . 1952, o Oficial de
Administração, Çlasse A Nível 12,
Jairo Cockell, para exercer a função
gratificada, símbolo 8-F, de Chefe daSeção de Movimento e InformaçõeS do
Serviço de Comunicações da Divisão
Administrativa, em vaga decorrente -
da dispensa de toberto SoutheySal....

artigo 147, da Lei n9 1.711, de 28

mento Maranhã .
N9 3 - Designar, de acõrdo com a

de outubro de 952, o Técnico Agro-
Industrial, nivel 17, Roberto Southey
Sarmento Maranhão, para exercer a
função gratificada, símbolo 3-F, ele
Chefe do Serviç de Comunicações da

artigo 147, da ei número 1.711, de 28

Divisão Acimini trativa, em vaga de-
corrente da ap sentadoria. de ManoelOberlaender P' ho.

N9 4 - De gnar, nos têrmos do

de outubro de 2, o Oficial de Ad-ministração, Casse B, Nível 14, Aranaldo Ribeiro March, para resport.der pela função gratificada, símbolo
3-F, de Chefe do Serviço de Comuni-
cações da Div1ão Administrativa, du•Cante o impedimento do respectivotitular. - Ai aro Tavares Carmo. '''
- SUPE INTENDÊNCIA

DE SEG ROS PRIVADOS
PORTAR A N9 7, DE 20 DE

JANEIRO DE 1971
O Superintendente da Superinten.

dência de Seguros _Privados, no uso
de suas atribu ções legais, resolve:

Designar o Çlhefe do Gabinete Re-
nato Casta A •aujo, para seu substi-
tuto, nos impedimentos eventuais e
temporários. t-- Décio Vleira Veiga.,.
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MINISTÉRIO
DA

EIDUCAÇÂO E ÚTJLTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE
DE BRASILIA

Contrato que celebram a Fundação
.,Universidade de Brasília e a Firma
.CACIL Reflorestamento e Construções
..Limitacla para o fornecimento e plan-
tio, sob o regime de empreitada global,

Kmediante aplicação de preço unitário.,
de grama batatais (Paspalum Nota-

Iam) emem mudas, em área cie 	
0.90.000m' (cem mil metros quadrados)
:do &impus da tinivers?daae de Bra-
•pítia.
• Pelo presente instrumento de con-
trato, a Fundação Universidade de
'Brasília, representada pelo seu Presi-
dente, Professor Caio Benjamin Dias,
brasileiro, casado, residente e domici-
liado nesta Capital, doravante deno-
minada simplesmente Contratante, e
gt, Firma CAC1L Reflorestamento e
Construções Limitada, representada
por seu Diretor, Senhor Delorges

Pavoni, brasileiro, casado, residen-
te e domiciliado nesta Capital, clara-
'ante denominada simplesmente Con-
tratada, ajustam o fornecimento e
/plantio, sob o regime de empreitada
'global, mediante a aplicação de preço
Unitário, de grama batatais (paspalum
notatum) em mudas, em área de .
100.000m2 (cem mil metros quadrados)
do "Campus" da Universidade de Bra-
sília, mediante as cláusulas e condi-
ções seguintes:

Cláusula Primeira — A ContTilfaãã,
neste ato, via dêste instrumento, se
Obriga a fornecer e plantar, sob o re-
gime de empreitada global, mediante
ia aplicação de preço unitário, compre-
endendo todas as despesas com mate-
riais, mão de obra, leis sociais, ferra-
Montas, transportes, equipamentos au-
galares, seguros, todos os tributos in-
cidentes e demais encargos, enfim tudo
n que fôr necessário para a execueao
de todos os serviços, grama batatais
(paspalum notatum) em mudas, em
'área de 100.000m2 (cem mil metros
quadrados) do "Campus" da Universi-
dade de Bra,silia.

Cláusula Segunda -- O preço uni-
tário contratado é de Cr$ 1,42 (um
cruzeiro e quarenta e dois centavos)
por metro quadrado de grama planta-
da, dentro das condições especifica-
das.

Cr.a/isola Terceira — A Contratada
oe obriga a empregar sna execução dos
aerviços contratados, pelo menos, o
ceguinte equipamento:
; 1 — 1 (um) caminhão pipa, marca
"Ford" ano 1966, mod. 66, 8 cilindros,
167 HP, placa 6-31-39, côr Bege Ma-
alijo, com tanque pipa com capacidade
de 7.300 litros e moto-bomba com mo-
tor "Briggs Stratton" de 09 gP e
bomba n9 45076;

2 — 1 (um) Microtrator "Tobar-

'
ea" com motor nacional a óleo Diesel"
tle 618 CV, modêlo KF — KNDR-5,
'equipado com enxadinha rotativa;

3 — 1 (uma) Cortadeira de grama
marca "Tobatta", modêlo CTG1C,
adaptável ao micro-trator; .

4 — 1 (um) Pulverizador "Hatsuta-
Dynum, modêlo 5-27, com motor
gBriggs Stratton" de 6 HP, com 	

.600 RPM, modêlo n9 147431, tipo 	
C835 02, 4 "cicie", a gasolina, com
tanque com capácidade para 200 li-
tros, com mangueira e bico para
derização e carreta para transporte.

Parágrafo único. A substituição de
qualquer um dos elementos constitu-
tivos do equipamento acima discrimi-
liado só poderá ser realizada mediante
prévia e expressa autorização da
Contratante. •

Cláusula Quarta — A Contratada
ie obriga a executar os serviços com
eendimento diário mínimo de 	
1.500m2 (mil e quinhentos metros qua-
drados) de área de grama planta-
a.

A Contratada fornecerá, no locai,
tôda a terra vegetal necessária para
nivelar o terreno até a cota do "Gra-
de", a qual será indicada pela fisca-
lização;

d) Calagem e imunização do soro
— Calagem —_sgrá exigido calcário

dolornitico, à razacgde 200 gramas por
metro quadrado. A Contratada de-
verá apresentar, após a Emissão da
Ordem de Serviço, a análise do cal-
cário a ser empregado, fornecida pelo
moinho" onde o calcário fôr adquiri-
do.

- lmunizaeão do solo — será exi-
gido Terraldrin ou Aldrin á %, de-
vendo ser empregados 5 (cinco) gra-
mas por metro quadrado.

e) Adubação
— Orgânica — 3.000 gramas por

metro quadrado de lixo• industrializado
ou 1.500 gramas por metro quadrado
de estêroo de galinha.

— Química — será empregada, por
metro quadrado, a fórmula abaixo:

superfosfato simples — 100 gramas
cloreto de potássio — 25 gramas

/ sulfato de amônio — 20 gramas
2 — Plantio — Exige-se grama ba-

tatais (paspalum notatum), podada
préviamente no seu "habitat" natural,
plantada em mudas, exigindo-se, no
mínimo, 120 (cento e vinte) nuidas por
metro quadrado.

3 — Conservação — A Contratada
ficará obrigada a conservar a área
recém-plantada durante o período de
120 (cento e .vinte) dias, após o tér-
mino do plantio ficando responsável
pelas seguintes operações:

a) Adubação em cobertura aos 60
dias, com Salitre do Cihle ou Suifato
de Amônio, na razão de 30 gamas por
metro quadrado;

b) Capeamento com terra vegetal
peneirada, sendo a, malha da peneira
fornecida pela fiscalização;

c) Erradicação de ervas daninhas;
cl) Poda do gramado, de maneira

a conservá-lo numa altura maidma
de 0,05m. Em cada poda deverá ser
feito o corte das bordas' das grana-
dos;

Parágrafo único. Não haverá con-
cessão de prorrogação de prazo para,
execução dos. serviços, a' não ser que
haja absoluta conveniência para a
Contratante.

Cláusula Sexta — A execução dos
serviços deverá satisfazer as aeguintes
especificações:

1 — Preparo do Solo:
a) Limpeza do solo
Quando fôr necessária, devido a

existência de grande quantidade de
entulhos, solo impróprio para plan-
tio ou cobertura vegetal constituída
de ervas daninhas, a limpeza do solo
será feita pela Contratada, bem como,
se fôr constatada a existência de cas-
calho nas adjacências dos passeias e
meios-fios, a retirada será feita peia
Contratada;
• b) Escarificaçáo	 -

A escarificação será feita a uma
profundidade mínima de 0,20m, sendo
obrigatório, em qualquer circunstân-
cia, o destorroamento da terra esca-
rificada;
in Nivelamento

Parágrafo único. tste rendimen-
to médio deverá ser alcançados ato o
609 (sexagésimo) dia após a assinatura
dêste contrato.

Cláusula Quinta — O prazo para a
execução dos primeiros 70.000m (se-
tenta mil metros quadrados) é de 90
(noventa) dias escoriados e dos 30.000m'
(trinta mil metros quadrados) fes-
tantes'é de 180 (cento e oitenta) cilas
corridos, a contar da data de assina-
tura do presente contrato. Asservado
o disposto nos itens 2 e 3 da Cláusula
Sexta.. •

• C) Contrôle de pragas e doen-
ças;	 •
f) Todas os replantios necessários

os quais deverão ser feitos nos pri-
meiros/90 (noventa) dias do período de
conservação.

Cláusula Sétima — Deverão ser oba
servadas ainda as seguintes prema,
ções:

1 — Nas operações de incorporação,
ao solo, de corretivo, imunizante e
adubos orgânico e químico exigidos,
obrigatório o uso de microtrator aco-
plado com enxadas rotativas. Em
áreas maiores permitir-se-á o empre-
go de equipamentos maiores, dispen-
sando-se os cuidados necessários aos
passeies e meios-fios;

2 — A Contratada fornecerá, além
da grama, terra vegetal, os adubos, o
calcário, o imunizante do solo, os de-
fensivos agrícolas e, os demais mate-
riais necessários ao perfeito plantio
da grama;

— A Contratante reserva-se o di-
reito de, quando necessário, indicar os
defensivos agrícolas aconselhados ao
contrôle de pragas e doenças;

4 -- Será emitida uma única Ordem
de Serviço e a designação das áreas
será feita por memorando;

5 — A Contratada deverá encami-
nhar, quinzenalmente, relatório técnieo
emitido pelo Engenheiro Agrônomo
responsáael, relatando o estado fitos-
sanitário dos gramados recém-forma-
dos, a ocorrência de ervas daninhas e
falhas n.o gramado, bem como as pro-
vidências adotadas no sentido de so-
lucionar êsses problemas;

— Prevê-se que em cêrca de 30 %
(trinta por cento) da área a ser plan-
tada, os serviços só poderão Ler ini-
ciados a partir de Nano de 1971;

7 — A Contratada será responsável
pela adoção de precauções contra aci-
dentes de um modo geral, e, em parti-
cular, no caso de obstrução de pistas,
deverá colocar sinalização de trânsito
de acôrdo com o Código Nacional de
Trânsito, ficando com a responsabili-
dade civil e criminal caso ocorra even-
tuais acidentes decorrentes da falta de
sinalização;

8 — Terminado um plantio ou poda,
caberá à Contratada a remoção de
todo entulho ou sobra de material, de-
vendo realizar completa e perfeita
limpeza e lavagem das calçadas, pis-
tas ou outras áreas públicas adjacen-
tes.

Cláusula Oitava — A Contratada se
responsabiliza direta e integralmente
pela técnica de plantio, pela qualida-
de da grama e dos materiais emprega-
dos, bem como pela boa execução dos
serviços complementares que, não acei-
tos pela Fiscalização da Contratante,
terão de ser refeito, sem prejuízo
do prazo fixado neste Contrato e de
outras cominações legais.

Cláusula Nona — O pagamento será
feito mediante faturamento previa-
mente certificado . pela Fiscalização e
aprovado pela Prefeitura Universitária
da Contratante, em parcelas de servi-
ço executado que não poderão ser
inferiores a 15.000ng (quinze mil me-
tros quadrados).

Parágrafo único. Não haverá re-visão ou reajustamento de preço con-
siderando-se o curto prazo para exe-
cução dos serviços.

Cláusula Décima — Correrão sob o
ônus financeiro da Contratada, argob
sua exclusiva re sponsabilidade, todas
as despesas com alojamento, alimen-
tação, obrigações sociais previstas na
legislação de previdência social e tra-
balhista, seguros de qualquer natureza,
decorrentes de relação empregaticia
do pessoal por ela contratado direta
ou indiretamente para o cumprimento
dêste contrato, bem como .pelos danos
civis causados por qualquer empregado
contra o patrimônio da Contratante
ou de terceiros.

Cláusula Décima-Primeira — A
Contratada; antes de firmar o presen-
te instrumentoacaucionará, na Testai-

Cláusula Décima-Quarta — As mui-
tas serão descontadas das faturas caiu
a Contratada tenha a receber da Coa-
tratante, podendo a referida Contra-
tada delas recorrer ao Prefeito Uni-
versitário em primeira instância e ao
Presidente da Fundação Universidade
de Brasília em grau de recurso.

Parágrafo único. As multas ind.
dirão sempre sôbre o valor total da
contrato e serão independentes -à
cumulativa s.

Cláusula Décima-Quinta — A resci-
são do presente contrato e a perda,da-
caução em favor da Contratante, além
de outras cominações legais, far-se-ão,
Independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, sem que lhe
caiba direito a indenização tia qual-
quer espécie, quando a Contratada:

1 — Não cumprir quaisquer daa
obrigações estipuladas no presente
contrato;

2 — Não recolher dentro do prazo
determinado, multa que lhe fôr im-
posta;

— Pedir concordata -ou lhe fôr
decretada falência;

4 — Transferir o contrato a tercei-
ros, no todo ou em parte, sem prévia
e expressa autorização da Contratan-
te.

Cláusula Décima-Sexta - — A juiza
da Contratante, caiando fôr de sua
conveniência ou atendendo a requeri-
mento devidamente justificado da
Contratada, poderá haver rescisão da
presente contrato por mútuo acôrda
quando então serão indenizados
serviços realizados pela Contratadg.

Cláusula Décima-Sétima — Compe-
te à Contratada obter todas as fran-
quias e licenças necessárias aos servi-
ços objeto dêste contrato, pagar os
emolumantos prescritos- por lei e ob-
servar toda a legislação e posturas re-
ferentes às obraa e à segurança pú-
blica, bem aseim atender ao pagamen-
to de seguro do pessoal, despesas de.
correntes de leis trabalhistas e pagar
impostos, consumo de água. luz, e fôra
ça de que dependem a execução das
serviços aqui contratados, bem como
obrigações fiscais que lhe forem apli-
cadas em seu nome ou no da Contra-
tante, sem qualquer ônus para esta. r

Cláusula Décima-Oitava — Assiste
à Contratante o direito de recusar no
todo ou em parte o serviço dado como
executado se pão tiverem sido rigo-
rosamente observadas as especificações
e o* projeto, obrigando-se a Contra-
tada, neste caso, a reparar e a reta-

raria da Contratante, em moeda cori
rente ou Obrigações Reajustáveis da
Tesouro Nacional, o valor de Cr$ ...si
7.100,00 (sete mil e cem aruzeiros)'s;
correspondente a 5 % (cinco por cena'
to) do valor do contrato:

Cláusula Décima-Segunda — A cada
ção contratual não vencerá juros, não
poderá ser vinculada a qualquer obri-
gação e ficará à disposição da Con-
tratante, em garantia da perfeita exe-
cução da obra, sendo restituída à Cona
-tratada 30 (trinta) dias após a entrega'
e recebimento do serviço, inclusive O
previsto nos itens 2 e 3 da Cláusula i
Sexta, com a devida autorização da
Prefeitura Universitária da Contra-
tante.

Parágrafo único. Em caso de res a ,
cisão do contrato ou interrupção doa
serviços por culpa da Contratada, ti'
caução contratual não será restituída.!

Cláusula Décima-Terceira — Res-
salvados os casos de fôrça-maior, de-
vidamente comprovadas e a juizo na
Contratante, a Contratada incorrera
nas seguintes multas:

1 — Equivalente a 0,1 % (um décimo
por cento) do valor global do contra-
to, por dia que exceder ao prazo de
conclusão dos serviços;

2 — Variável de 0,1 % a 0,5 % (um
décimo por cento a cinco décimos por
cento) do aalor do contrato, conforme
a gravidade da infração, -por inobser-
vância de-quaisquer das cláusulas con-
tratuais, inclusive quando o andamen-
to .dos serviços não corresponder ao
rendimento diário previsto na Cláu-
sula Quarta.
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xos, que satisfaçam
cias no ato de inseri ac,:

a) idade -- minina de 25 anos com4
pletos, à data do en erramento das imsnl
crições e máxima de 36 anos incomplei j
tos, à data da abertara das inscrições;

b) situação eleitoral	 o candidato
deverá comprovar qUe está em dia com -
suas obrigações eleitorais;

e)' situação militer -- o -candidato -
do sexo mascueno deverá comprpvar
que está em dia cm suas obrigações
militares;

d) fotografias -H entrega de 2 —
(duas) fotografias iguais, recentes, tete 1
manho 3 x 4 cm, tiradas de frente e da
cabeça descoberta;

e) taxa de inscriçà'o — Cr$ 40,00
(quarenta cruzeiros)1;

e) identidade — apresentação de
documentos de idenOdade legalmente re.k
conhecido;
g) habilitação prlofissional no ata

da -inscrição, o candidato deverá apre.,
sentar carteira profissional de Estatistieck
expedida pelo Conselho Regional de Eal

tatistica.
3. O concurso 4onstará das segurai

tes provas:
a) de seleção ¡ (eliminatórias):

Estatística,
.— Matemática

h) de habilitaçãO (classificatória)
Português1

4. O concurso reger-se-á por Instru4
ções específicas afixadas no local da
inscrição, devendO aer aplicadas aos ca.
soa omissos as Instruções Gerais doa
Concursos de Provzs do BNH, publica.
das no Diário °Nal da União, de 15
de julho de 1966, Página 7.886.

Rio de Janeiro-GB, 14 de janeiro de
1971.	 ArmandO Gomes de Melo,

vagas da categoria básica de Estatístico,
do Quadro de Pessoal da Administração
Central.

2. Podem inscreVer-se no concurso
candidatos brasileiros} de ambos os se,s

seguintes exigên.:

ter por sua conta e risco o que neces-
sário se fizer para o pleno e cabal !
cumprimento deste contrato.

Parágrafo único. No CP SO

Ou omissão das especificações que in-
tegram este instrumento, o. t. ea
reparação correrá por conta da Con-1
tratante, ceie promoverá, a seu crité-
rio, a apuração de responsabilidade.

Clawula Décima-Nona — A Con-
tratada obriga-se a, concluídos defi-
nitivamente os serviços objeto deste
contrato, notificar, por escrito, à Con-
tratante, dando a esta imediata ci-
ência disto.

Parágrafo único. A Contratante
compete constituir uma Comissáo
Exame e Recebimento dos Serviços,
que terá o piam de 5 (cinco) aias para
rejeitá-los parcialmente .ou totalmen-
te, ou, aprovando-os, lavrar o compe-
tente Termo de Recebimento, que de-
verá ser assinado pela Comissão e pela
Contratada.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIVERSIDADE FEDERAL

DE JUIZ DE FORA
EDITAL

Concurso Público ou Prova de Se-
leção para provimento dos cargos de
Professor Adjunto e Professor Assis-
tente e Prova de Seleção para Au-
xiliar de Ensino, em Disciplina ou
conjunto de Disciplinas, dos Depar-
tamentos integrante do Setor de 'lei-
tudos Fundamentais da Universidade
Federal de Juiz de Fora.

De ordem do Magnífico Reitor,
Professor Gilson Salomão, faço pú-
blico para conhecimento dos interes-
sados que, de acordo com a Porta-
ria número 5-71, de 20 de janeiro de
1971, da Reitoria e da Resolução nú-
mero 1-71, do Conselho de Ensino,
Pesquisa e Extensão (CEPE), as va-
gas para Professor Adjunto, Profes-
Sor Assistente e Auxiliar de Ensino
nos concursos públicos e provas de
Seleção a que se referem os editais
publicados nos Diários Oficiais de 21
de setembro e 16 de novembro de
1970, respectivamente, Seção I, Par-
te II, são as seguintes, por Departa-
mento:

Letras
Professor Adjunto — 2 (duas)
Professor Assistente — 3 (três)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Ciências Sociais
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 8 (oito)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Filosofia
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 7 (sete)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

História
Proressor Adjunto — 1 (uma)
Professor Assistente — 2 (duas)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Geografia
Professor Adjunto — 4 (quatro)
Professor Assistente — 8 (oito)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Desenho
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Profeseor Assistente — 5 (cinco)
Auxiliar de Ensino' -- 5 (cinco)

Estatística
Professor Adjunto — 4 (quatro)
Professor Assistente — 10 (dez)
Auniliar de Ensino — 5 (cinco)

Física
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 10 (dez)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

era 'enuitica	 .
Profeesor Adjunto — 5 (cinco)
Profee sor Assis-ente — 9 (nove)
auxil iar de Ensino	 (cinca)

Cláusula Vigésima — Fica eleito D
firo do Distrito Federal para dirimir
quaisquer questões oriunda; ao pre-
sente,contrato, cuja valor é lixado era
Cr$ 142.000,00 (cento e quirenta e
dois mil cruzeiros), com expressa re-
núncia das partes contratantes de
e ialquer outro fôro que tenham ou ve-
nham a ter, por mais privilegiado ou
especial que seja.

assim, por se acharem justas e
ccilitrataeas, ass'nam as partes o pre-
sente instrumento em 5 (cinco) sias
de igual teor e forma, na presença das
testemunhas que também o subscre-
vem.

Brasilia 26 de dezembro .5e 1970. --
Caio Benjamim Dias, Contratante. —
p. p. Alderico Bezerra T zunia tur g o,
Contratada.

Testemunhas: Maria He,ena Novais
Faria. — Ionise Fernanlks Rocha
Lima.

(N9 184-B — 19-1-71 — Cr$ 264,00)

Química
Professor Adjunto — 4 (quatro)
Professor Assistente — 10 (dez)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Biologia
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 10 (dez)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Bioquímica
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 10 (dez)
Auxiliar de Ensino — e (cinco)

Farmacologia
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 8 (oito)
Auxiliar de Ensino — Si (cinco)

Fisiologia
Professor Adjunto — 5 (cinco)
Professor Assistente — 9 (nove)
Auxiliar de Ensino — Si (cinco)

Morfologia
Professor Adjunto — E (cinco)
Professor Assistente — 7 (sete)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)

Parasitologia e Microbiologia
Professor Adjunto — Si (cinco)
Professor Assistente — 7 (sete)
Auxiliar de Ensino — 5 (cinco)
Os concursos públicos e as provas

de seleção a que se referem os editais
já acima mencionados, tirão início a
partir de 3 de fevereiro de 1971.

Os candidatos tomarão ciência, na
Secretaria Geral de Cursos, localiza-
da no "Campus" Universitário da
UFJF, dos dias e horas marcados
para a realização dos concursos ou
das proVas de seleção pe,ra cada Dis-
ciplina ou conjunto de Disciplinas.

Juiz de Fora, 20 de janeiro de 1971
— José Ventura, Secretário.

Visto: Gilson Salomd), Reitor,

MINISTÉRIO
DO

INTEInelt
BANCO

NACIONAL DA Fli.BITAÇA0
Edital de abertura de concurso para a

categoria básica de Té:nico de Segu-
ros.

1. O Banco Naciona l da Hobitaçào
faz público que estarão abertas, no pe-
ríodo de 01 a 12 de março do corrente
ano, na sua sede à Avenida Pres,dente
Wilson, 164 — Guanabara, as inscrições
do concurso para provimento de vagan
da categoria básica de Técnico de Segu.
ros do Quadro de Pessoal da Administra-
ção Central.

2. Podem inscrever-se no concurso
candidatos brasileiros, de ambos os sexos
que satisfaçam às segu:ntes exigências
no ato de inscrição:

a) idade — ininana de 18 (dezoito)
anos completos a data do encerramento
das inscrições e máxima de 36 (trinta e
seis) anos incompletos, à data da aber-
tura das inscrições;

b) situação eleitoral — o candidato
deverá comprovar que está em dia com
suas obrigações eleitorais;

c) situação militar o candidato
do sexo masculino diverà comprova:
que está em dia com suas obrigações
militares;

d) fotografias —• entrega de 2 —
(duas) fotografias iguais, recentes, tama.
nho 3 x 4 cm, tiradas de frente e de ca-
beça descoberta;

e) taxa de inscrição	 Cr$ 40,00
(quarenta cruzeiros);

f) identidade apresentação de da
cumento de identidade legalmente reco-
nhecido.

3. O concurso, constará das seguiu-
tes provas:

a) de seleção (eliminatórias):
Seguro

-- Matemática e Noções de Es.
tatistica

-- Legislação do Trabalho e Le-
gislação Especializada

b) de habilitação (classificatória):
Português

4. O concurso reger-se-á por Instru-
ções específicas afixadas no local da
inscrição, devendo ser aplicadas aos ca-
sos omissos as Instruções Gerais dos
Concursos de Provas do BNH, publica-
das no Diário Oficial da União, de 15
de julho de 1966, página 7.886.

Rio de Janeiro-GB, 14 de janeiro de
1971. Armando Gomes de Melo —
Chefe.-

Edital de abertura de concurso para a
categoria básica de Estatístico.

1. O Banco Nacional da Habitação
faz público que estarão abertas, no pe-
ríodo de 01 a 12 de março do corrente
ano, na sua sede à Avenida Presidente
Wilson, 164 Guanabara, as inscri-
ções do concurso para provimento de

FLANO BÁSICO
DA

PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Divulgação n9 1.090

PRaÇOI _Cr$ 0,30

A VENDA ".

Na Guanabara

Baça° de Vendas
Avenida Rodrigues Alves, II

Agemein I: Ministério da F=enda

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembólso Postal

Em Brasília
Nin sede do D.I.N.

Chefe.

lflINk$TÊRIO
A

AGRICULTURA
COMPANHIÁ BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO •

EDITAL DE dONCORRSÜNCIA

A Companhiabrasileira de Arma-
zenamento — CIRAZEM faz saber
a todos que este tirem que, no lia 21)
de janeiro corren e às 15 horas, ate
às 17 horas, do cia 12 de fevereiro
próximo vindouro receberá propostas
de arrendamento, pelo prazo retinimo
de 3 anos, do Entreposto Federal da
Pesca UA-RJ-281 na Praia São Ben-
to, no Município de Angra dos Reis,
RJ.

No preço deve star incluída a uti-
lização das insta ações e equipamen-
to existentes no lntrepo3tO. Os inte-
ressados em vis'tá-lo deverão obter
uma autorização especial para tal
fim, das 15 às 17 horas, das sesun-
cias sextas-feras, na Guanabara:
na Seção de Orerações, da Agencia
local da CIBRAZEM, no Edifício
"Caça e Pesca" ea Praia XV de No-
vembrO, 4, 29 ,ti.nclar.

As propostas 4erao abertas cila lb
de fevereiro de 1971, às 15 horas, re-
servando-se a 0IBRAZEM o direito
de anular a conporrência se conside-
rar que as condições oferecidas pelou
pretendentes são; insatisfatórias.

Rio de Janeiro GB, 14 de fevereiro
de 1971. — Geri. Gilberto Macho4
de Oliveira, Agente da CIBRAZET4
na Guanabara.

Dias: 21— 221e 23.1.71.
tn $4el.- c,

EDITAIS E AVISOS

CREÇO LST MMi1L4B4	0,30


